
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068542 - SP (2026/0019528-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : HELIO RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO CÉSAR PENHA - SP431161

TIAGO HENRIQUE NANNI VIANA - SP338783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
INDEFERIMENTO  LIMINAR  DO  WRIT.  ÓBICE  DA  SÚMULA
691/STF. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.
AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA  OU  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente habeas  corpus impetrado  em  favor  de
apenado, sob o fundamento de incidência da Súmula 691/STF, em
que se busca afastar a exigência de exame criminológico para fins
de progressão ao regime aberto. 

II. Questão em discussão
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  estão

presentes hipóteses excepcionais aptas a afastar a incidência da
Súmula  691/STF;  (ii)  estabelecer  se  a  exigência  de  exame
criminológico  para  análise  da  progressão  de  regime  configura
decisão teratológica ou desprovida de fundamentação a autorizar a
intervenção do Superior Tribunal de Justiça. 

III. Razões de decidir
3.  O habeas  corpus não  é  cabível  contra  decisão

monocrática que indefere liminar em writ impetrado no Tribunal
de  origem,  sob  pena  de  supressão  de  instância,  conforme  a
Súmula 691/STF. 

4. A mitigação do referido óbice sumular somente se admite
em hipóteses excepcionais de teratologia ou flagrante ilegalidade,
inexistentes no caso concreto. 

5. A decisão do Tribunal de origem que indeferiu a liminar
encontra-se  devidamente  fundamentada,   destacando  a
excepcionalidade da medida, a ausência de ilegalidade manifesta e
a necessidade de cognição mais aprofundada.
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6.  A  análise  acerca  da  necessidade  e  da  suficiência  da
fundamentação para a exigência do exame criminológico compete,
inicialmente, às instâncias ordinárias. 

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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que se busca afastar a exigência de exame criminológico para fins
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de  origem,  sob  pena  de  supressão  de  instância,  conforme  a
Súmula 691/STF. 

4. A mitigação do referido óbice sumular somente se admite
em hipóteses excepcionais de teratologia ou flagrante ilegalidade,
inexistentes no caso concreto. 

5. A decisão do Tribunal de origem que indeferiu a liminar
encontra-se  devidamente  fundamentada,   destacando  a
excepcionalidade da medida, a ausência de ilegalidade manifesta e
a necessidade de cognição mais aprofundada.
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6.  A  análise  acerca  da  necessidade  e  da  suficiência  da
fundamentação para a exigência do exame criminológico compete,
inicialmente, às instâncias ordinárias. 

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que
indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus impetrado  em  favor  de  HELIO
RIBEIRO, pelo óbice da Súmula 691/STF.

Em  síntese,  o  agravante  aduz  excepcionalidade  manifesta  que
autorizaria o afastamento da referida súmula. Sustenta o preenchimento dos
requisitos  exigidos  para  a  progressão  de  regime,  inclusive  o  subjetivo,
apresentando   conduta  irreprochável  e  responsabilidade  exemplar.
Argumenta  que  as  decisões  proferidas  pelo  Juízo  da  Execução  sobre  a
matéria seriam todas idênticas, e que a exigência de exame criminológico
decorreria de presunção abstrata. 

Requer o  provimento do agravo para reconsideração da decisão
impugnada, com a análise do pedido liminar – consistente na suspensão dos
efeitos da decisão que determinou a realização da perícia –, bem como a
imediata  apreciação  do  direito  à  progressão  ao  regime  aberto.
Subsidiariamente, pleiteia a submissão do feito ao órgão colegiado, com a
concessão da liminar e da progressão no mérito (fl. 104).

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência que indeferiu liminarmente a impetração
assim dispôs (fl. 69):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pois  a  matéria  não  foi
examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito
do originário. 

Aplica-se à hipótese o enunciado n. 691 da Súmula do STF:
Não  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de

habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em
habeas  corpus  requerido  a  tribunal  superior,  indefere  a
liminar. 

[...] 
No  caso,  a  situação  dos  autos  não  justifica  a  prematura

intervenção  desta  Corte  Superior.  Deve-se,  por  ora,  aguardar  o
esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

A  teor  do  disposto  na  Súmula  691/STF,  não  se  admite  habeas
corpus contra   decisão  que  indeferiu  a  liminar  em  writ  antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

A despeito de tal óbice processual, entende-se possível a mitigação
do enunciado em situação teratológica ou desprovida de fundamentação.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da decisão que
indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 34-36):

A concessão da liminar em sede de “habeas corpus” constitui
medida  de  caráter  excepcional,  cabível  apenas  quando
demonstrada,  de  plano,  a  flagrante  ilegalidade  ou  o
constrangimento ilegal manifesto, nos termos do art. 660, § 2º do
CPP, o que não se verifica na hipótese.
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O  MM.  Juiz  da  Execução  determinou  a  realização  de  exame
criminológico  por  decisão  devidamente  fundamentada,  proferida
em 08/01/2026 (fls. 36/37), com prazo máximo de realização em 60
dias. 

Com  efeito,  a  simples  juntada  de  atestado  de  bom
comportamento  carcerário  não  é  suficiente  para  demonstrar  o
preenchimento  do  requisito  subjetivo. O  exame criminológico
constitui  instrumento  complementar  destinado  a  conferir
maior  segurança  ao  julgador,  viabilizando  avaliação  mais
aprofundada nos casos em que subsistem dúvidas acerca das
condições pessoais do reeducando. 

Segundo  Júlio  Fabbrini  Mirabete,  “não  basta  o  bom
comportamento  carcerário  para  preencher  o  requisito  subjetivo
indispensável à progressão. Bom comportamento não se confunde
com aptidão  ou  adaptação  do  condenado  e  muito  menos  serve
como índice fiel de sua readaptação social.” (Execução Penal, ed.
9ª, 2000, p. 346).

Consigna-se, ainda, que em razão da nova redação do art. 112, §
1º, da Lei de Execução Penal, promovida pela Lei nº 14.843/2024,
o  exame  criminológico  para  fins  de  análise  de  assimilação  da
terapêutica penal passou a ser obrigatório. 

A  exigência  do  exame  criminológico,  longe  de  configurar
imposição arbitrária ou indiscriminada, traduz-se em instrumento
técnico destinado a subsidiar o juízo de execução penal na análise
da  conveniência  e  oportunidade  da  concessão  de  benefícios
liberatórios,  assegurando,  assim,  o  equilíbrio  entre  a  proteção
social e a ressocialização do apenado.

[...]
Além disso, é pacífico na jurisprudência que não se deve admitir

"habeas  corpus"  quando  há  recurso  próprio  e  específico  para
análise  da  matéria  ventilada,  caso  contrário,  estar-se-ia
descaracterizando a própria natureza do writ, previsto para casos
de evidente e ilegal violação da liberdade.  [...]

Destaca-se,  outrossim,  que    o  writ  não  é  o  instrumento
adequado para acelerar incidentes em execução penal ou abreviar
postulações de benefícios. [...]

A apreciação do pedido mostra-se, portanto, incompatível com a
cognição  sumária  própria  da  fase  liminar,  demandando  exame
mais aprofundado da matéria pela Colenda Turma julgadora, razão
pela  qual  não  se  evidenciam,  neste  momento,  a  presença  dos
requisitos autorizadores da medida de urgência (fumus boni iuris e
periculum in mora).

No  caso  em  tela,  como  se  vê,  o  indeferimento  da  liminar  foi
justificado  devidamente   pela  ausência  dos  requisitos  autorizativos  da
medida  urgente,  não  tendo  sido  constatado,  em  exame  inicial,  nenhum
constrangimento  ilegal,  porquanto  a  pretensão de afastar  a  exigência  de
exame  criminológico  é  questão  passível  de   indeferimento  do  pedido  de
liminar,  visto  que  o  exame  confere  maior  segurança  ao  julgador,
“viabilizando  avaliação  mais  aprofundada  nos  casos  em  que  subsistem
dúvidas  acerca  das  condições  pessoais  do  reeducando.”     Também  foi
destacada a  inadequação do uso de habeas corpus, substitutivo de recurso
próprio,  “para  acelerar  incidentes  em  execução  penal  ou  abreviar
postulações de benefícios”.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a
autorizar  a  mitigação  da  Súmula  n.  691/STF,  na  medida  em  que  não
constatados de plano os requisitos autorizativos da medida urgente, sendo
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necessárias informações para melhor análise da questão, cabendo, assim, ao
Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim,  o  processamento  do  feito  implicaria  inevitavelmente
supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.068.542 / SP

Número Registro: 2026/0019528-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00061579620078260081 20092008920268260000 61579620078260081 70000702920088260482 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO CESAR PENHA 
ADVOGADOS : BRUNO CÉSAR PENHA - SP431161

TIAGO HENRIQUE NANNI VIANA - SP338783
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HELIO RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO CÉSAR PENHA - SP431161

TIAGO HENRIQUE NANNI VIANA - SP338783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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